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CONSELHO PLENO

1 RELATÓRIO 
Cayo Satoshi Silveira Furuko ficou retido na 3ª série do ensino médio, cursado em 2003, no Colégio COC, em Osasco, DER de Osasco, com as seguintes médias finais: Português - 5,6; Geografia – 4,1; História – 4,7; Física – 5,4; Química – 5,3; Biologia – 5,1 e Matemática – 4,9. A média mínima para promoção, de acordo com o Regimento Escolar é 6,0.

Os pais recorreram à escola e à Diretora Regional, que mantiveram sucessivamente a decisão, e, agora, a este Colegiado, conforme prevê a Deliberação CEE n° 11/96.

Em seu recurso, após algumas considerações sobre os procedimentos adotados no processo de avaliação do seu filho, alegam a falta de aulas de reforço e que o resultado final não corresponde ao real desempenho, entendendo que seu filho tem condições e capacidade de continuidade de estudos em nível superior, por ter sido aprovado nos vestibulares UNIP, PUC e FIZO, esta última da mesma mantenedora do Colégio COC.

Dizem, ainda, que com a aprovação do filho no vestibular da FIZO, a direção da COC garantiu que resolveria o problema da retenção na 3ª série, o que efetivamente não aconteceu.

A Comissão de Supervisores, designada pela Dirigente Regional para analisar o caso, examinou a documentação pertinente e assim se manifestou, após avaliar o desempenho global do aluno:

- “a Escola, durante o ano letivo, ofereceu oportunidades para que o aluno superasse suas dificuldades através das aulas de reforço e plantões de dúvidas, fora do horário regular de aula, bem como aulas de recuperação, conforme observados em análise dos diários de classe (grifado pelo Relator);

- “verifica-se que não há evidências de descumprimento a nenhum dos dispositivos legais que rege a educação básica e descumprimento ao Regimento Escolar e constata não haver indícios de discriminação contra o aluno (grifado pelo Relator); 

- “... a análise da ata de Reunião Extraordinária de Conselho de Classe, considera o parecer dos professores e Direção que constata que ‘após analisarmos criteriosamente o quadro de notas do aluno que apresentou grandes dificuldades durante o ano letivo embora tenha crescido em algumas disciplinas porém sem atingir a média necessária’  (grifado pelo Relator).

- “a sistemática de avaliação de ensino médio apresenta características próprias que divergem dos critérios utilizados para seleção de candidatos à educação superior, não havendo portanto, meios de estabelecer comparações entre elas” (sic).

Ao final, a Comissão, em parecer conclusivo, ratificou a decisão do Conselho de Classe, mantendo a retenção do aluno, na 3ª série do ensino médio, em 2003.

A Dirigente Regional de Ensino da DER de Osasco acolheu o referido parecer, encaminhando o expediente à escola, para ciência dos interessados, o que ocorreu em 16-01-2004.

Em 20-01-04, o pai do aluno protocolou, na DER de Osasco, recurso dirigido a este CEE, contra a decisão daquele órgão.

A Comissão de Supervisores considerou oportuno analisar a nova petição do pai do aluno e reuniu-se na mesma data para apreciar tal documento. Passou então a analisar o que constou do pedido, em que se alega que:

- a escola não apresentou de pronto a documentação que comprovasse a retenção do aluno, tendo que retornar à mesma para obter tais informações;

- a escola tranqüilizou-os dizendo que a aprovação seria certa e que se encarregaria do procedimento legal para que o aluno pudesse ser aprovado e dar prosseguimento a seus estudos;

- foram orientados para inscrever o filho no vestibular da FIZO, “cujos mantenedores do colégio também são donos” (sic);

- a aprovação no vestibular reverteria a condição de ter sido retido;

- tomaram ciência da manutenção da retenção pela Diretoria de Ensino;

- também não lhes ficaram claros os critérios de avaliação utilizados pela escola nas diversas disciplinas, pois, segundo relato da própria diretora, cada professor tem autonomia para elaborar e decidir sobre os critérios de avaliação em sua disciplina ;

- o fato de ter apresentado baixo rendimento não implica incapacidade de prosseguir;

- houve progresso do aluno no 4º bimestre.

Considerando as novas alegações, a Comissão entendeu que deveria dar oportunidade para que a escola retomasse a análise do desempenho escolar do aluno, ressaltando que, para contrariar a decisão de uma unidade educacional quanto à vida escolar de seus alunos, é preciso ter amparo nas suas normas regimentais e explicitar as evidências e bases com que se questiona o princípio maior, de autonomia da escola.

A Comissão de Supervisores aduziu “que a reavaliação do aluno deve levar em conta que o objetivo maior da Educação Básica é a formação do cidadão, que deverá estar associada ao mundo do trabalho e da prática social, possibilitando o desenvolvimento das capacidades e potencialidades do educando, a fim de torná-lo consciente do seu desenvolvimento e agente de sua educação.

Considerou, ainda, que “do ponto de vista legal ficou evidenciado que, se houve falhas, estas não implicaram na retenção do aluno e que, pedagogicamente ele apresentou condições e pré-requisitos para prosseguimento de estudos na educação superior em instituições de renome nacional (PUC), inclusive na faculdade mantida pelos mesmos mantenedores da instituição que num primeiro momento o reteve (FIZO)” (grifado pelo Relator) (sic).

Pelo acima exposto, a Comissão concluiu que o expediente fosse encaminhado ao Colégio COC para reavaliação do resultado final do aluno pelo Conselho de Classe e Série no ano de 2003.

A Sra. Dirigente acolheu o novo parecer da referida Comissão, encaminhando o expediente à unidade escolar.

Em atendimento ao despacho da DER de Osasco, a direção da escola solicitou às suas Coordenação Pedagógica e Orientação Educacional que reavaliassem o desempenho global do aluno, as quais opinaram por manter a decisão anterior de retenção.

A Direção do Colégio, também, assim entendeu, opinando que cabe recurso ao CEE, nos termos da Deliberação nº 11/96, do despacho datado de 13-01-2004, da Srª Dirigente Regional (primeira decisão), retornando o expediente àquela Diretoria Regional.

O pai do aluno tomou ciência da decisão da escola, em 21-01-04, novamente nas dependências da DER de Osasco, manifestando-se contrário a ela, e, em atendimento ao disposto no Artigo 9º da Deliberação CEE nº 11/96, foi encaminhado o expediente a este Colegiado, sem novas considerações.

A interferência na decisão tomada pela Escola, e aceita pela Diretoria de Ensino, somente pode ser justificada, conforme o Artigo 8º da supracitada Deliberação, quando houver fatos indicativos de:

- descumprimento das normas regimentais, com ênfase às relativas a avaliação, recuperação e promoção;

- atitudes discriminatórias contra o aluno;

- inobservância de outras normas e leis aplicáveis;

- evidência de falta de procedimentos pedagógicos previstos no Regimento Escolar ou Plano Escolar, especialmente os de reforço e recuperação, ao longo do ano letivo, visando à superação das deficiências de aproveitamento pelo aluno.

No presente caso, a Comissão de Supervisores de Ensino atestou o cumprimento das normas regimentais da Instituição, o que não modificou quando, depois, decidiu dar oportunidade à escola de rever a retenção decidida.

Na cuidadosa preparação da digna Assistência Técnica, há notícia de que o aluno, neste ano letivo, encontra-se matriculado e cursando a modalidade suplência no Colégio Albert Einstein, DER de Osasco, e  registro (conforme folhas 20 dos autos) do ligeiro crescimento havido de suas notas, no quarto bimestre, em disciplinas em que tinha maior dificuldade.

O mais relevante, no entanto, é não se ter assinalado, em nenhuma das apreciações do recurso, a existência de suporte para modificar a decisão da escola.

A par disto, a aprovação em processo de seleção para o Ensino Superior não permite que se dispense o candidato da promoção necessária no final do Ensino Médio.

2. CONCLUSÃO

Diante do exposto e nos termos deste Parecer: 

2.1 nega-se provimento ao recurso interposto pelos senhores pais do aluno Cayo Satoshi Silveira Furuko, contra sua retenção, no final de 2003, na 3ª série do Ensino Médio do Colégio COC de Osasco, jurisdicionado à Diretoria de Ensino da Região de Osasco, mantendo-se a decisão da escola e da respectiva Diretoria de Ensino.

2.2 Envie-se cópia deste Parecer à Diretoria de Ensino da Região de Osasco, para sua ciência e comunicação ao Colégio COC e aos senhores pais do aluno.

São Paulo, 08 de março de 2004.

Cons. Pedro Salomão José Kassab
                      Relator   
3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Francisco José Carbonari, Hubert Alquéres, Mauro de Salles Aguiar, Olga de Sá, Pedro Salomão José Kassab e Wander Soares.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 10 de março de 2004.

a) Cons. Francisco José Carbonari

                    Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO toma conhecimento, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 17 de março de 2004.

LUIZ EDUARDO CERQUEIRA MAGALHÃES

                   Presidente em exercício
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